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Publique - se

O Secretário da Mesa

Assunto: Anúncio de reaplicação da decisão "NO-SIHHS" pelas forças norte-americanas e
continuidade dos trabalhos de reabilitação ambiental na Base das Lajes

Destinatário:Ministro da Defesa Nacional

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

A contaminação de solos e águas subterrâneas no concelho da Praia da Vitória, ilha
Terceira, decorrente do armazenamento e manuseamento de combustíveis e outras
substâncias pela Força Aérea dos Estados Unidos na Europa (USAFE) ao longo de
décadas de utilização da Base das Lajes, encontra-se documentada desde, pelo menos,
2005, e foi confirmada pelo Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC) em relatório
entregue ao próprio Ministério da Defesa Nacional em dezembro de 2016. Trata-se de uma
matéria que, pela sua natureza, presença de hidrocarbonetos e de metais pesados em
aquíferos que abastecem populações, exige acompanhamento técnico permanente,
transparência e uma postura assente no princípio da precaução.

O LNEC, que presta assessoria técnica nesta matéria desde 2012, produziu o Relatório
185/2026 – DHA/NRE, intitulado "Análise e acompanhamento dos trabalhos de reabilitação
para melhoria da situação ambiental envolvente aos furos de abastecimento de água do
concelho de Praia da Vitória, Açores - Relatório do ano 2025" (Proc. 0605/1201/24165),
datado de Lisboa, abril de 2026, e da autoria de Teresa E. Leitão, Elsa Mesquita, Tiago N.
Martins e Maria João Rosa. Este relatório foi remetido à Assembleia Legislativa da Região
Autónoma dos Açores (documento E/2295/2026) e distribuído aos deputados a 29 de
junho de 2026. O mesmo capítulo relativo ao acompanhamento dos trabalhos promovidos
pelo 65 Air Base Group foi, segundo o próprio LNEC, reproduzido no relatório anual de
2025 elaborado para o Ministério da Defesa Nacional, pelo que o seu conteúdo é do
conhecimento, ou deveria sê-lo ,deste Ministério.

O relatório documenta que, na sequência da alteração da posição dos Estados Unidos em
2022, que revogou a posição de 2020 relativa à inexistência de potenciais impactes da
contaminação dos solos e das águas subterrâneas na saúde humana, designada por "NO-
SIHHS" (No Substantial Impact to Human Health and Safety), foi possível desenvolver,
entre 2023 e 2025, um conjunto de ações de levantamento, monitorização e reabilitação. 

Entre estas contam-se: a drenagem e inertização de 1100 metros de pipelines inativos
(600 metros selados e 500 metros removidos) junto ao edifício T-705 e na área Apron A; a
remoção de cerca de 70 m³ de solos contaminados na área envolvente aos pipelines; a
extração de cerca de 277 litros de hidrocarbonetos sobrenadantes (LNAPL) em cinco
piezómetros; a inspeção de 61 piezómetros, com o fecho de 11 piezómetros mal
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construídos que poderiam constituir fonte de passagem de contaminantes e a reparação
de outros 26; e a construção de três novos piezómetros no aquífero basal.

Sucede que, no capítulo relativo à participação em reuniões, o LNEC relata que, na
reunião de peritos da USAFE e de Portugal realizada por videoconferência a 11 de
setembro de 2025, na qual participaram elementos do LNEC, foram analisados os
comentários entregues pelo LNEC à USAFE sobre os quatro documentos técnicos que
reportaram o trabalho desenvolvido entre 2023 e 2025 (TETRA TECH, INC., 2025a, 2025b
e 2025c, e TETRA TECH, INC. e AÇORGEO, 2025). Nessa reunião, e de acordo com o
relato do LNEC, a USAFE comunicou oralmente que iria novamente ser aplicada a decisão
"NO-SIHHS", tendo o LNEC referido "esperar que, face à revisão dos resultados, essa
decisão fosse reapreciada".

Esta comunicação reveste-se da maior gravidade. A decisão "NO-SIHHS" é precisamente
a mesma cuja vigência, segundo o Ministério da Defesa Nacional confirmou publicamente
através de resposta noticiada a 25 de junho de 2026, determinou que "no período de 2020
e 2021 não existiram ações de reabilitação ou mitigação executadas pelos EUA". Ou seja:
a lógica que agora se anuncia reaplicar é aquela que, no passado recente, se traduziu na
paralisação total das ações de descontaminação. Um eventual regresso a essa posição
contrariaria frontalmente a avaliação técnica do próprio LNEC, que no Relatório 185/2026
é inequívoco quanto à persistência da contaminação e à necessidade de continuidade dos
trabalhos.

Com efeito, o LNEC conclui que, não obstante a relevância das ações realizadas, "o Site
3001 continua a ter diversos piezómetros onde se verifica a acumulação de LNAPL, tanto
nas formações hidrogeológicas superficial como na intermédia, e também contaminação
por hidrocarbonetos, neste último caso incluindo em piezómetros do aquífero basal".
Recomenda, por isso, que "seja dada continuidade ao programa de reabilitação que vem
sendo realizado, designadamente com a extração continuada de LNAPL em todos os
piezómetros onde este exista". Relativamente ao Site 5001, o LNEC assinala que as águas
subterrâneas no seu interior "apresentam LNAPL em mais do que um piezómetro",
devendo assegurar-se a implementação de medidas que evitem a propagação dos
contaminantes para o exterior, com vista à proteção das águas do Paul e das águas
subterrâneas da zona. O relatório afirma ainda, de forma expressa, que "mantém-se
importante o acompanhamento do Estado Português dos processos de monitorização e de
reabilitação em curso até que se verifique a efetiva reabilitação dos locais contaminados".

É relevante notar que este relatório se centra na análise de hidrocarbonetos (HTP, BTEX,
HAP e COV) e nos parâmetros da qualidade da água para consumo humano, não
abrangendo de forma sistemática a monitorização dos metais pesados, como o chumbo e
o cádmio, cuja presença nos solos e aquíferos da zona está documentada em relatórios
norte-americanos desde 2006 e cuja acumulação em ossadas de residentes da Praia da
Vitória foi recentemente objeto de investigação científica validada por uma universidade
pública.

Acresce que, em audição parlamentar de 1 de julho de 2026, o senhor ministro da Defesa
Nacional afirmou que "os trabalhos realizados permitiram (...) reduzir o número de locais
sob monitorização de 41 para 5". Ora, esta redução, de natureza administrativa, não pode
ser apresentada como sinónimo de reabilitação efetiva quando o próprio LNEC, em
relatório de abril de 2026, recomenda a continuidade do programa e documenta
contaminação persistente, incluindo no aquífero basal. A narrativa de balanço positivo
apresentada ao Parlamento não menciona a comunicação da USAFE de 11 de setembro
de 2025 quanto à reaplicação da decisão "NO-SIHHS".

Importa, pois, esclarecer se o Governo tem conhecimento desta comunicação, qual a
posição que assumiu ou assumirá perante ela, e quais as ações concretas levadas a cabo
desde 11 de setembro de 2025.

 



Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, a Representação
Parlamentar do Bloco de Esquerda vem dirigir ao Governo, através do Ministério da
Defesa Nacional, as seguintes perguntas:

1. Tem o Ministério da Defesa Nacional conhecimento da comunicação oral da USAFE, na
reunião de 11 de setembro de 2025 relatada pelo LNEC, quanto à intenção de reaplicar a
decisão "NO-SIHHS" (No Substantial Impact to Human Health and Safety)? Foi essa
decisão, entretanto, efetivamente aplicada?

2. Qual a posição do Estado Português perante o anúncio de reaplicação de uma decisão
que, entre 2020 e 2021, determinou a inexistência de ações de reabilitação ou mitigação
executadas pelos EUA? Irá o Estado Português formalizar por escrito, junto da USAFE, a
sua posição, tal como o próprio LNEC manifestou expectativa de reapreciação?

3. Que ações de descontaminação e mitigação foram concretamente levadas a cabo pela
USAFE desde 11 de setembro de 2025 até à presente data?

4. Como concilia o Ministério a redução de "41 para 5" locais sob monitorização,
apresentada ao Parlamento a 1 de julho de 2026, com a recomendação expressa do
LNEC, no Relatório 185/2026, de continuidade do programa de reabilitação e com a
persistência de contaminação por hidrocarbonetos no aquífero basal?

5. Solicita-se o envio dos relatórios técnicos do LNEC e de outras entidades contratadas
pelo Estado e pela USAFE, designadamente os documentos TETRA TECH, INC. (2025a,
2025b, 2025c) e TETRA TECH, INC. e AÇORGEO (2025), e os relatórios finais revistos
que a USAFE se comprometeu a enviar, que estejam na posse do Governo da República e
tenham sido concluídos desde 11 de setembro de 2025.

 

Palácio de São Bento, 3 de Julho de 2026

Deputado(a)s

FABIAN FIGUEIREDO(BE)

Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de
outubro de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está
delegada nos Vice-Presidentes da Assembleia da República.
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